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COMUNICADO 

  

Comunicamos que, por maioria de votos (6 a 4), foi negado provimento ao Recurso 

Extraordinário (RE) 565089, com repercussão geral reconhecida, pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Executivo não é obrigado a conceder 

revisões gerais anuais no vencimento de servidores públicos. No entanto, o chefe do 

Executivo deve apresentar, nesse caso, uma justificativa ao Legislativo.   

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 

  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Pedido de vista suspende julgamento sobre reabertura da Niemeyer 

  

Ônibus Violeta leva informações sobre violência doméstica às mulheres de Itaboraí 

  

Dono do Filé Carioca é condenado por explosão que matou quatro pessoas 

  

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro Fachin divulga relatório de ação penal contra ex-senador Valdir Raupp 
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O ministro Edson Fachin divulgou o relatório da Ação Penal (AP) 1015, na qual o ex-senador Valdir Raupp (MDB-

RO) e seus ex-assessores parlamentares Maria Cléia Santos de Oliveira e Pedro Roberto Rocha respondem 

pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. Em seu despacho, o ministro 

explica que o objetivo é dar celeridade ao julgamento do processo, pois a divulgação prévia, com ciência 

isonômica e simultânea às partes, desobriga a leitura do relatório na sessão. A AP foi indicada para o calendário 

da pauta de julgamento do próximo dia 29 de outubro, a critério da Presidência da Segunda Turma. Acesse 

aqui o relatório integral na AP 1015.   

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Negado pedido de usucapião de R$ 167 milhões a cliente que recebeu informe incorreto do 

banco 

  
A Quarta Turma, no julgamento de recurso especial, manteve a improcedência de uma ação de usucapião de 

bem móvel, consistente na quantia de R$ 167 milhões. 

  

Na ação de usucapião ajuizada contra o Banco do Brasil, o cliente alegou que, em dezembro de 1998, recebeu 

informes do Imposto de Renda segundo os quais constava em sua conta o valor milionário. Segundo o cliente, 

ele permaneceu na posse do dinheiro ininterruptamente por mais de cinco anos sem contestação, o que lhe daria 

direito a exigir o reconhecimento da propriedade sobre o valor. 

  

Já o Banco do Brasil afirmou que, no momento do envio dos informes de rendimentos do ano de 1999, houve 

erro de sua parte em relação a vários clientes. Por isso, declarou ter encaminhado a todos os correntistas um 

novo informe com as correções. Na realidade, a quantia milionária nunca existiu nem ficou disponível na conta 

do cliente. 

Banco Central 

  

Em primeira instância, o juiz julgou procedente o pedido e declarou o domínio do cliente sobre o dinheiro. Para 

o magistrado, havia prova suficiente de que o valor estava depositado na conta e, além disso, o fato de 

originalmente o dinheiro não ser do autor da ação era absolutamente irrelevante no caso. 

  

Ao analisar o recurso, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) decidiu converter o julgamento em 

diligência para que o Banco Central se manifestasse sobre a existência da quantia reivindicada. Recebida 

informação do Banco Central de que realmente houve erro cometido pelo Banco do Brasil, o TJSC reformou a 

sentença e julgou improcedente o pedido de usucapião. 

  

No STJ, após decisão monocrática do ministro Antonio Carlos Ferreira negando provimento ao recurso do cliente, 

foi interposto agravo para a Quarta Turma, sob o argumento de que o julgamento no TJSC teria contado 

indevidamente com a participação de quatro desembargadores – e não três, como previsto pelo artigo 555 do 
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Código de Processo Civil de 1973 –, já que um desembargador votou e se aposentou, tendo o magistrado que o 

substituiu votado novamente. 

  

Ainda segundo o cliente, a sua posse sobre o dinheiro se prolongou por mais de cinco anos, o que produziria a 

usucapião, independentemente de título ou boa-fé. 

  

Valor inexistente 

  

Em relação à quantidade de magistrados que julgou a apelação, o ministro Antonio Carlos Ferreira apontou que 

o TJSC esclareceu não ter havido um único julgamento com o voto de quatro desembargadores, mas dois 

julgamentos realizados em oportunidades distintas: o primeiro, que converteu o julgamento em diligência; e o 

segundo, que deu provimento à apelação do Banco do Brasil. Em cada um deles, confirmou o TJSC, três 

desembargadores proferiram os seus votos. 

  

Além disso, segundo o ministro, o TJSC concluiu que o valor discutido na petição inicial nunca existiu, que o 

autor jamais teve a posse sobre a aplicação financeira e que não exerceu posse pelo prazo necessário ao 

reconhecimento da usucapião. 

  

"Para verificar se estariam preenchidos os requisitos da usucapião, no presente caso, seria imprescindível 

revolvimento de fatos e provas, inviável no âmbito desta corte, a teor da Súmula 7", concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mesmo antes da sentença, vítima de acidente poderá levantar R$ 300 mil para manter 

tratamento médico 

 

Com base no poder geral de cautela e na possibilidade de reapreciação de pedidos cautelares em razão de 

novos fatos, a Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que permitiu à vítima de 

um acidente automobilístico levantar o valor de R$ 300 mil, depositado judicialmente, para garantir a continuidade 

de seu tratamento de saúde. 

  

Em decisão anterior, o TJBA havia condicionado o saque do dinheiro pela vítima à demonstração de fatos novos 

que o justificassem e à apresentação de caução, mas o próprio tribunal reviu essa posição diante de documentos 

médicos juntados ao processo. 

  

Após acidente envolvendo veículo de uma empresa de combustíveis, a vítima, que sofreu diversas sequelas, 

ajuizou ações indenizatória e cautelar. Em decisão liminar, o juiz autorizou que ela levantasse o valor de 

aproximadamente R$ 300 mil para cobrir as despesas médicas. 

  

Contra a decisão, a empresa interpôs agravo de instrumento no TJBA, mas a corte rejeitou o recurso por 

considerar que houve comprovação das despesas e que a situação era urgente, não podendo a vítima ser 

prejudicada com a paralisação de seu tratamento. 

  

No acórdão, o TJBA também considerou que o longo trâmite processual poderia trazer danos graves à vítima, 

que há aproximadamente dez anos está em estado de saúde precário e depende de tratamento especializado 

para sobreviver. 
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Demora processual 

  

Por meio de recurso especial, a empresa de combustíveis alegou ao STJ que o tribunal baiano havia proferido 

decisão anterior em que condicionava a avaliação sobre levantamento do dinheiro depositado à apresentação 

de caução, mas mudou de posição sem que houvesse fatos supervenientes. 

  

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que o poder geral de cautela é atribuído ao 

Judiciário com o objetivo de instrumentalizar a prestação jurisdicional com ferramentas capazes de eliminar – ou 

pelo menos mitigar – os efeitos decorrentes da demora natural da tramitação processual. 

  

Entretanto, o ministro lembrou que o exercício desse poder não é ilimitado, devendo observar os requisitos para 

o deferimento de medidas excepcionais, como a existência de perigo de dano e ameaça de lesão a direito 

evidente. 

Por outro lado, disse o relator, o instituto da preclusão decorre da necessidade de impulsionamento do processo 

e tem relação com o princípio da celeridade processual e com os fundamentos éticos da boa-fé e da lealdade 

processual. 

  

"Em virtude dessa ética erigida em torno da boa-fé e da lealdade, a qual deve ser observada com mais razão 

pelo Estado-juiz imparcial, o instituto da preclusão consumativa não se incompatibiliza com o poder geral de 

cautela. 

  

Ao contrário, ambos devem se harmonizar para possibilitar que a demanda siga o devido processo legal, 

alcançando o resultado final e definitivo o mais breve possível", ponderou. 

  

Requisitos atendidos 

  

Segundo Bellizze, é necessário verificar no caso dos autos se, em virtude da decisão anterior do TJBA que fixou 

condições futuras para requerimentos de levantamento – entre as quais a caução –, o novo pedido de liberação 

de valores poderia ser deferido sem consideração daquelas condições ou se, ao contrário, essa nova apreciação 

esbarraria na preclusão consumativa. 

  

O ministro destacou que o acórdão do TJBA foi expresso ao reconhecer que o novo pedido de levantamento 

atendia aos requisitos da decisão transitada em julgado, na medida em que foi acompanhado de documentos 

que comprovavam os gastos médicos e farmacêuticos. De igual forma, o tribunal entendeu que a necessidade 

de prestação de caução poderia ser dispensada, já que estava em questão a proteção da saúde e da vida da 

vítima. 

  

De acordo com o relator, a análise da liberação da caução pelo TJBA envolveria reexame de fatos e provas – o 

que não é possível em recurso especial em razão da Súmula 7 do STJ. 

  

"Assim sendo, a despeito de todo o louvável esforço argumentativo da recorrente, não se afigura viável a 

alteração das conclusões do acórdão recorrido sem que se reapreciasse com profundidade toda a dilação 

probatória envolvida no caso concreto, inclusive questões relativas ao longo lapso temporal de tramitação da 

presente demanda", concluiu o ministro. 



  

Veja a notícia no site 

  

Mantida indenização de R$ 125 mil a participante eliminado por erro do programa Amazônia 

– reality show 

  

A Terceira Turma, por unanimidade, manteve decisão que condenou as empresas organizadoras do 

programa Amazônia  – reality show, exibido pela TV Record em 2012, ao pagamento de R$ 125 mil a um 

participante que foi eliminado por erro na contagem de pontos na semifinal da competição. O colegiado também 

confirmou indenização de R$ 25 mil por danos morais pelas repercussões negativas do episódio na vida pessoal 

do participante, autor da ação. 
  

"O tribunal de origem demonstrou que ficaram configurados os requisitos para reparação por perda de uma 

chance, tendo em vista a comprovação de erro na contagem de pontos na rodada semifinal da competição, o 

que tornou a eliminação do autor indevida, e a violação das regras da competição que asseguravam a 

oportunidade de disputar rodada de desempate", explicou o relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas 

Cueva. 

  

Eliminação precoce 

  

Na ação, o ex-participante do Amazônia – reality show pleiteou compensação por danos materiais, morais e à 

imagem devido à sua precoce eliminação na fase semifinal da competição.  

  

De acordo com o processo, ele terminou a fase de perguntas e respostas da semifinal em situação de empate 

com outro competidor – ambos teriam somado 238 pontos, de acordo com as regras do jogo –, mas foi eliminado 

por um erro na contagem dos pontos. 

  

O autor da ação afirmou que as tentativas de contato com os organizadores do programa para esclarecer os 

motivos de sua eliminação e da inexistência de prova de desempate foram frustradas. 

  

Sem justificativa 

  

Em primeira instância, o pedido de indenização foi julgado improcedente ao fundamento de que o DVD com a 

gravação da semifinal – juntado aos autos – não demonstrava erro na contagem dos pontos que pudesse 

prejudicar o autor ou favorecer o adversário. 

  

Porém, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) concluiu que o autor empatou em pontos com seu adversário, 

mas não teve a oportunidade de disputar a rodada de desempate por equívoco na contagem. O tribunal paulista 

ressaltou ser inadmissível a eliminação do participante sem nenhuma justificativa plausível, ao arrepio das 

próprias regras determinadas para a competição. 
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Assim, o TJSP condenou as empresas organizadoras do programa – Rádio e Televisão Record S.A. e Endemol 

Brasil Produções Ltda. – ao pagamento de indenização pela perda de uma chance, no valor de R$ 125 mil, e R$ 

25 mil por danos morais. 

  

As empresas recorreram ao STJ alegando a inaplicabilidade da teoria da perda de uma chance ao caso, por 

inexistência de previsão legal, e a falta de demonstração da ocorrência de ato ilícito que teria privado o autor da 

oportunidade de disputar o prêmio. 

  

Expectativa frustrada 

  

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que a teoria da perda de uma chance tem por objetivo reparar o dano 

decorrente da lesão de uma legítima expectativa que não se concretizou porque determinado fato interrompeu o 

curso normal dos eventos e impediu a realização do resultado final esperado pelo indivíduo. 

  

Afirmou que a reparação das chances perdidas tem fundamento nos artigos 186 e 927 do Código Civil de 2002, 

que estabelecem, respectivamente, uma cláusula geral de responsabilidade civil, utilizando um conceito amplo 

de dano, e o dever de reparar como consequência da prática de ato ilícito. 

  

"Isso significa dizer que deve ficar demonstrado que a chance perdida é séria e real – não sendo suficiente a 

mera esperança ou expectativa da ocorrência do resultado, elementos inerentes à esfera de subjetividade do 

indivíduo – para que o dano seja indenizado", declarou. 

  

O ministro reforçou que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de admitir a reparação de danos decorrentes 

da perda de chance nas hipóteses em que houver demonstração dos elementos ensejadores do dever de 

indenizar e quando a chance perdida for séria e real, conforme entendimento já consolidado em precedentes 

como o REsp 1.079.185 e o REsp 1.190.180. 

  

Chances reais 

  

No caso analisado, o relator entendeu que estão presentes todos os elementos necessários para reconhecer o 

dever de indenizar. Segundo ele, demostrado nos autos o erro na contagem de pontos, "a eliminação do autor 

torna inequívoca a existência de ato ilícito cometido pelas recorrentes, em clara violação das regras definidas 

para a competição". 

  

"Também é inequívoco o nexo de causalidade entre a conduta dos organizadores do programa e o dano 

suportado pelo recorrido, que possuía chances reais de ir para a próxima fase da disputa e, chegando à final, 

eventualmente sair vencedor", completou. 

  

Para o ministro, embora o resultado final dependesse do êxito do autor em mais duas provas, não há como 

afastar a aplicação da teoria da perda de uma chance, "pois sua eliminação de forma indevida e contrária às 

regras da competição interrompeu um fluxo possível dos eventos". 

  

Valor das indenizações 
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Villas Bôas Cueva explicou que, para quantificar o dano por perda de uma chance, o TJSP entendeu que, se o 

autor tivesse sido submetido à rodada de desempate com outro competidor, ele teria, em tese, 50% de 

probabilidade de sair vencedor da fase semifinal. Posteriormente, na fase final, a chance de vencer também seria 

de 50%, concluindo-se que a probabilidade total de obter a vantagem esperada – a vitória na competição – era 

de 25%. 

  

Segundo o relator, o acórdão recorrido acertou ao fixar a indenização por danos materiais pela perda da chance 

em R$ 125 mil, valor que corresponde a 25% do total do prêmio de R$ 500 mil. 

  

Com relação aos danos morais, para o ministro, o acolhimento da pretensão recursal no sentido de afastar a 

indenização ou reduzir o valor arbitrado esbarraria na Súmula 7/STJ. Ainda que superado esse óbice, "a 

indenização por danos morais foi arbitrada em conformidade com os parâmetros adotados por este tribunal (R$ 

25 mil), não se mostrando excessiva diante das circunstâncias do caso concreto". 

  

Veja a notícia no site 

  

Terceira Seção descarta retomada de ação penal sobre atentado do Riocentro 

  
A Terceira Seção negou provimento, por maioria, ao recurso do Ministério Público Federal (MPF) que 

questionava o trancamento de ação penal contra seis agentes do Exército acusados de envolvimento no atentado 

do Riocentro, alegando tratar-se de crime contra a humanidade. 

  

O julgamento com a apresentação do voto-vista do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que divergiu do relator 

do processo, ministro Rogerio Schietti Cruz. De acordo com o voto divergente, não é possível considerar que os 

fatos narrados se insiram na categoria de crime contra a humanidade, uma vez que o MPF não apontou violação 

de dispositivo legal que pudesse caracterizar lesa-humanidade.  

  

"Em observância aos princípios constitucionais penais, não é possível tipificar uma conduta praticada no Brasil 

como crime contra a humanidade, sem prévia lei que o defina, nem é possível retirar a eficácia das normas que 

disciplinam a prescrição, sob pena de se violar o princípio da legalidade e o da irretroatividade, tão caros ao 

direito penal", afirmou Reynaldo Soares da Fonseca. 

  

TRF2 

  

O caso, ocorrido no bairro de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, foi uma tentativa fracassada de ataque a bomba 

durante um show comemorativo do Dia do Trabalhador, que reuniu mais de 20 mil pessoas no Centro de 

Convenções do Riocentro na noite de 30 de abril de 1981. Segundo o MPF, a ação, intentada por militares, 

buscava a criação de um clima de medo na sociedade para justificar o recrudescimento da ditadura, que já estava 

em processo de abertura política. 

  

Após o recebimento de denúncia do MPF em primeira instância contra os agentes supostamente envolvidos no 

atentado, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) concedeu habeas corpus para trancar a ação penal, 

por considerar extinta a punibilidade pela prescrição. Para o TRF2, os atos foram praticados cladestinamente, 

sem influência do Estado, e assim não haveria causa que indicasse a imprescritibilidade em virtude de os fatos 

não se enquadrarem no status de crime contra a humanidade. 
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No recurso apresentado ao STJ, o Ministério Público alegou que os delitos descritos na acusação se enquadram 

no conceito jurídico-penal de crime contra a humanidade (lesa-humanidade) e pediu o reconhecimento de sua 

imprescritibilidade, em observância às normas de direito internacional. 

  

Jus cogens 

  

Para Reynaldo Soares da Fonseca, ainda que o ordenamento jurídico brasileiro admita uma norma internacional 

como jus cogens – normativo cuja modificação só pode ser realizada por norma posterior de direito internacional 

de mesma natureza –, essa norma terá status infraconstitucional, devendo, portanto, se harmonizar com a 

Constituição Federal. Assim, segundo ele, não é possível caracterizar uma conduta praticada no Brasil como 

crime contra a humanidade sem que exista na legislação brasileira a tipificação de tal crime. 

  

O ministro observou ainda que o Brasil não ratificou a Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de 

Guerra e dos Crimes contra a Humanidade (1968), não internalizando o tratado internacional. Mesmo que fosse 

admitida jus cogens, a norma internacional deveria estar em harmonia com os princípios e as garantias 

constitucionais – o que, segundo Reynaldo, não aconteceu. 

  

"A admissão da Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade 

como jus cogens, com incidência sobre fatos anteriores à própria promulgação da Constituição Federal de 1988, 

mesmo sem adesão do Brasil, poderia revelar verdadeira afronta à própria soberania estatal e à supremacia da 

Constituição da República. Assim, a meu ver, apenas o Supremo Tribunal Federal poderia reconhecer referida 

incidência", ressaltou. 

  

Tipificação 

  

"Não é possível, a meu ver, utilizar a tipificação de crime contra a humanidade trazida no Estatuto de Roma, na 

presente hipótese, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da legalidade e da irretroatividade", afirmou 

Reynaldo Soares da Fonseca. 

  

Para o ministro, também não seria possível utilizar, no caso do atentado do Riocentro, a tipificação de crime 

contra a humanidade prevista no Estatuto de Roma, que instituiu o Tribunal Penal Internacional, este sim 

internalizado pelo ordenamento brasileiro. 

  

Em caso semelhante, lembrou o ministro, o Supremo Tribunal Federal, diante da ausência de uma legislação 

interna que tipificasse os crimes contra a humanidade, concluiu não ser possível utilizar tipo penal descrito em 

tratado internacional para tipificar condutas em âmbito interno, "sob pena de se violar o princípio da legalidade, 

segundo o qual 'não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal (artigo 5º, 

XXXIX, da CF)". 

  

Imprescritibilidade 

  

O ministro explicou que a Constituição, ao estabelecer um amplo rol de direitos e garantias fundamentais aos 

indivíduos, teve como objetivo garantir que os cidadãos não sejam vítimas do arbítrio do poder coercitivo do 

Estado. 



  

"Não se coaduna, igualmente, com a ordem constitucional vigente, admitir a paralisação da eficácia da norma 

que disciplina a prescrição, com o objetivo de tornar imprescritíveis crimes contra a humanidade, por se tratar de 

norma de direito penal que demanda, da mesma forma, a existência de lei em sentido formal." 

  

Para Reynaldo, o não reconhecimento da imprescritibilidade dos crimes narrados na denúncia não diminui o 

compromisso do Brasil com os direitos humanos. 

  

"Com efeito, a punição dos denunciados, quase 40 anos após os fatos, não restabelece os direitos humanos 

supostamente violados, além de violar outros direitos fundamentais, de igual magnitude, em completa afronta a 

princípios constitucionais caros à República Federativa do Brasil (segurança jurídica, coisa julgada material, 

legalidade, irretroatividade etc.)", afirmou. 

  

Direitos humanos 

  

Segundo o ministro, os fatos ocorridos no Riocentro em 1981 foram contemplados pela anistia trazida no artigo 

4º, parágrafo 1º, da Emenda Constitucional 26/1985, promulgada pela Assembleia Nacional Constituinte. 

  

Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que o Brasil, voluntariamente, submeteu-se à jurisdição da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, tendo ratificado em 1998 a cláusula facultativa de jurisdição obrigatória 

prevista no artigo 62 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos. 

  

Porém, observou que, no tocante aos tratados internacionais, as decisões envolvendo a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos não prescindem da devida harmonização com o ordenamento jurídico brasileiro, sob pena 

de comprometer a soberania nacional. 

  

"Com efeito, a soberania é fundamento da República Federativa do Brasil e justifica a supremacia da Constituição 

Federal na ordem interna. Dessa forma, o cumprimento das decisões proferidas pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos não pode afrontar a Constituição, motivo pelo qual se faz mister sua harmonização, sob pena 

de se subverter nosso próprio ordenamento, negando validade às decisões do Supremo Tribunal Federal, em 

observância a decisões internacionais", destacou. 

  

Lesa-humanidade 

  

No voto que abriu o julgamento, o ministro relator, Rogerio Schietti Cruz, considerou que a tentativa de atentado 

a bomba no Riocentro configurou crime contra a humanidade, sendo, portanto, imprescritível – o que possibilitaria 

a retomada da ação penal contra os militares. 

  

Para Schietti, o Brasil se submete a normas de direito penal internacional que preveem a imprescritibilidade de 

delitos graves ocorridos em períodos de exceção, além de ter sido condenado em julgamentos recentes da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos por episódios ocorridos durante a ditadura. 

  

O ministro entendeu que as características atribuídas ao atentado – participação de agentes estatais, ações 

sistemáticas para impedir a redemocratização do Brasil e o potencial de lesão para a população civil – 

justificariam a caracterização do episódio como crime de lesa-humanidade. 
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Admissibilidade 

  

No voto apresentado à Terceira Seção, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca considerou que não foram 

preenchidos os requisitos de admissibilidade por fundamentação deficiente (Súmula 284 do STF) e 

impossibilidade de revolvimento das provas do caso (Súmula 7 do STJ). 

  

"Inviável, outrossim, aferir se os fatos narrados se inserem na categoria de crime contra a humanidade, uma vez 

que o recorrente não apontou violação a dispositivo legal, ou mesmo supralegal, que albergue referida discussão. 

  

Ademais, desconstituir a conclusão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que possui amplo espectro de 

cognição dos fatos e provas juntadas aos autos, demandaria o revolvimento fático-probatório, o qual é vedado 

na via eleita, nos termos do enunciado 7 da súmula desta corte." 

  

O ministro disse ainda que o STJ não pode ser considerado uma terceira instância recursal, já que sua missão 

constitucional é a uniformização da jurisprudência, e não a aferição da justiça da avaliação dos fatos feita pelo 

TRF2. 

  

Votaram com o ministro Reynaldo os ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan 

Paciornik. Ficaram vencidos os ministros Rogerio Schietti e Sebastião Reis Júnior. 

  

Veja a notícia no site 

  

Decisão do presidente do STJ que suspende antecipação de tutela não está sujeita a ação 

rescisória 

  

A decisão do ministro presidente que determina a suspensão dos efeitos da antecipação de tutela contra a 

Fazenda Pública, mesmo quando transitada em julgado, não está sujeita a ação rescisória. Para a Corte Especial, 

a rescisória é impossível porque a decisão não forma coisa julgada material e, além disso, não impede a 

rediscussão da controvérsia na ação principal. 

  

Com esse entendimento, adotado por unanimidade, a Corte negou seguimento a ação rescisória ajuizada por 

ex-delegado da Polícia Civil do Maranhão contra decisão do ministro Francisco Falcão em suspensão de liminar 

e de sentença. Quando era presidente do STJ, Falcão sustou os efeitos de liminar da 4ª Vara de Fazenda Pública 

de São Luís que havia determinado que o Estado do Maranhão anulasse o ato de demissão e promovesse a 

aposentadoria do servidor por invalidez. 

  

Ao deferir o pedido do Estado do Maranhão, o ministro Falcão entendeu ser necessária a suspensão da liminar 

por existência de grave lesão à ordem pública, jurídica, administrativa e econômica. Segundo o então presidente, 

a suspensão deveria vigorar até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal. 

  

Juízo de mérito 

  

No pedido rescisório, o ex-delegado alegou que o presidente do STJ decidiu sem considerar análise anterior da 

matéria realizada pelo Tribunal de Justiça do Maranhão. Ele também defendeu que a sua permanência no quadro 
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de servidores estaduais não acarretaria lesão à economia pública, já que a aposentadoria por invalidez é paga 

a partir das contribuições mensais de todos os servidores. 

  

Ainda segundo o autor, houve equívoco na decisão do STJ, porque a realização de juízo de mérito da própria 

questão controvertida não poderia ser admitida em pedido de suspensão. 

  

Natureza exauriente 

  

O relator da ação rescisória, ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que, de acordo com o artigo 966 da 

Código de Processo Civil de 2015, um dos requisitos para a propositura da ação rescisória continua sendo a 

existência de coisa julgada. O ministro lembrou que, embora o novo código tenha possibilitado a utilização das 

rescisórias em hipóteses nas quais não tenha havido exame do mérito do processo em si, o sentido do processo 

rescisório continua sendo a impossibilidade de rediscutir as questões apresentadas.  

  

No caso dos autos, o relator apontou que, de fato, os efeitos da decisão interlocutória de primeiro grau estão 

suspensos, mas não necessariamente de forma permanente. Nesse sentido, disse, o objeto na ação principal 

continua controvertido e não há decisão que torna "indiscutível e imutável alguma questão inerente à lide". 

  

"De fato, com base no artigo 4º, parágrafo 9º, da Lei 8.437/1992, a decisão rescindenda irá valer até o trânsito 

em julgado da ação principal. Apenas os efeitos da decisão interlocutória, de natureza provisória e satisfativa, 

estão suspensos. Nada impede que outros elementos surjam ou fatos venham a ocorrer de modo a justificar 

medidas de natureza cautelar no processo principal", afirmou o ministro. 

  

De acordo com Mauro Campbell Marques, como a controvérsia principal permanece – tendo em vista que sua 

extinção não foi determinada –, a decisão do STJ, apesar de ter transitado em julgado, não formou coisa julgada 

material nos termos dos artigos 502 e 503 do CPC/2015, pois não teve natureza exauriente. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                      

NOTÍCIAS CNJ 

  

CNJ conclui diagnóstico de Coordenadorias de Infância e Juventude 

  

Consulta pública reúne sugestões para Estratégia Nacional do Judiciário 
  

Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0089812-60.2014.8.19.0001 

Rel. Des. Regina Lucia Passos 

j. 24.09.2019 e p. 26.09.2019 
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Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória. Direito Civil e Constitucional. Publicações de 

matérias jornalísticas com alegado cunho ofensivo à honra dos autores. Sentença de improcedência. 

Manutenção. Rejeição da preliminar de cerceamento de defesa. Ausência de violação ao Devido Processo Legal 

e à Ampla Defesa. Produção de prova oral desnecessária ante a não correlação com o cerne da controvérsia. 

Prescindibilidade da prova requerida para o convencimento do julgador. Indeferimento adequado. No mérito, 

cuida-se de hipótese de responsabilidade civil subjetiva, a teor dos art.186 e 927 do CC/02. Aparente conflito de 

direitos constitucionalmente protegidos. Ponderação que se impõe. Direito à livre manifestação do pensamento, 

à liberdade de expressão da atividade intelectual e de comunicação, consagrados no art.5º, IV, IX e XIV e art.220 

caput e §1º, da nossa Carta Magna. A liberdade da imprensa é um dos pilares do Estado Democrático de Direito, 

mas o exercício de tais direitos não se reveste de caráter absoluto, encontrando limites nos direitos da 

personalidade, dentre os quais, direito à honra, à imagem e à privacidade, previstos no art.5º, X, da CRFB. 

Julgamento pelo E.STF da ADPF N.130/DF, no qual assentou-se que a liberdade de expressão protege também 

as opiniões exageradas, satíricas, humorísticas, severas, entre outras. Impossibilidade de censura prévia. 

Também nesse sentido caminha a jurisprudência do E.STJ, que afirma a não configuração de dano moral quando 

a matéria jornalística se limita a tecer críticas prudentes - animus criticandi - ou a narrar fatos de interesse público 

- animus narrandi -, havendo, nesses casos, exercício regular do direito de informação. Declaração de 

Chapultepec. Carta de princípios que enfatizam que a imprensa livre é condição fundamental para que as 

sociedades resolvam seus conflitos, promovam o bem-estar e protejam sua liberdade, não devendo existir, por 

isso mesmo, nenhuma lei ou ato de poder que restrinja a liberdade de expressão ou de imprensa, seja qual for 

o meio de comunicação. Assinatura do compromisso, pelos ex-presidentes em 09/08/1996 e 03/05/2006. Caso 

concreto no qual a notícia veiculada pela matéria jornalística é verídica, qual seja, a não destinação da 

integralidade da verba arrecadada por campanha promovida pelo Instituto, ora primeiro autor, aos familiares do 

pedreiro Amarildo dos Santos. Inclusive, não houve controvérsia quanto a tal ponto. Irresignação dos autores 

quanto ao tom sarcástico, irônico e mordaz dos articulistas, que suscitaram dúvidas quanto ao fim exclusivamente 

social da propalada campanha, iniciada no clamor público do evento do desaparecimento do vitimado cidadão. 

Inexistência de abuso no poder dever de informação pela imprensa. Críticas que, embora duras, são prudentes 

dentro do caso concreto, objetivando promover a discussão e a reflexão acerca do ocorrido. Segundo autor que, 

como figura pública que é neste estado, eis que exerce seu múnus em diversos casos de alta notoriedade, tem 

alargada a margem de críticas e observações de suas condutas. Ataques que não foram dirigidos ao cidadão 

particular. Primeiro autor que, sendo pessoa jurídica, poderia sofrer abalo à sua honra objetiva, na forma do 

art.52 do Código Civil e da Súmula n.227 do E.STJ. Inexistência de prova concreta de abalo à reputação e à 

credibilidade do instituto. Descumprimento do ônus do art.373,I, do NCPC. Não configuração de lesão à honra 

ou à imagem dos autores. Ausência de dever de indenizar. Improcedência que se mantém. Majoração dos 

honorários sucumbenciais, a teor do art.85,§11, do NCPC. Jurisprudência e precedentes citados: AGint no 

AREsp 804.548/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, dje 25/04/2018; AI 690841 AGr / SP - AG.REG. No Agravo 

de Instrumento - SEGUNDA TURMA - Relator(a): Min. CELSO DE MELLO Julgamento: 21/06/2011 – Publicação: 

dje-150 DIVULG 04-08-2011 PUBLIC 05-08-2011 e EMENT VOL-02560-03 PP-00295; AGrg no AREsp 226692 

/ DF - Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 2012/0188717-8 – QUARTA TURMA - Relator(a) 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - Data do Julgamento: 16/10/2012 - Data da Publicação/Fonte: dje 

23/10/2012;0000781-82.2017.8.19.0014 - APELAÇÃO Des(a). MARIO ASSIS GONÇALVES - Julgamento: 

13/02/2019 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; 0347357-41.2013.8.19.0001 - APELAÇÃO Des(a). PEDRO FREIRE 

RAGUENET - Julgamento: 04/08/2015 - VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; 0016002-05.2012.8.19.0007 - 

APELAÇÃO 1ª Ementa Des(a). PETERSON BARROSO SIMÃO - Julgamento: 27/07/2016 - TERCEIRA 



 

CÂMARA CÍVEL; 0171549-17.2016.8.19.0001 - APELAÇÃO 1ª Ementa Des(a). CRISTINA TEREZA GAULIA - 

Julgamento: 26/02/2019 - QUINTA CÂMARA CÍVEL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Vigésima Primeira Câmara Cível  

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Decreto Federal nº 10.026, de 25.09.2019 - Regulamenta a Lei nº 13.648, de 11 de abril de 2018, que 

dispõe sobre a produção de polpa e suco de frutas artesanais em estabelecimento familiar rural. 

  

Mensagem de Veto Total nº 451, de 25.09.2019  - Projeto de Lei no 7.705, de 2014 (nº 466/13 no Senado 

Federal), que “Acrescenta o art. 14-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que a emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

ocorra por meio eletrônico”. 

 

Lei Estadual nº 8.533, de 25 de setembro de 2019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prédios 

pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado de estarem conectados à rede de coleta e tratamento de 

esgoto ou disporem de sistema próprio de coleta e tratamento do seu esgoto. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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